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Vistos.

Cuida-se de apelação interposta contra decisão proferida em 

ação executiva, que rejeitou exceção de pré-executividade apresentada pelos herdeiros do 

executado, em que sustentam ilegitimidade para figurar no polo passivo da execução da 

cédula de crédito bancário.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o breve relatório.

Cuida-se de execução de título extrajudicial relativo à 

cédula de crédito bancário emitido pelo falecido ELSO MENDES DA SILVA em favor do 

banco exequente, no curso do qual os herdeiros do devedor apresentaram exceção de pré-

executividade, a qual foi rejeitada. 

Sustentam os apelantes que a execução possui vício 

insanável decorrente da ausência de pressuposto processual válido do processo, eis que foi 

promovida em face do devedor falecido mais de um ano antes do seu ajuizamento, o que 

deveria acarretar sua imediata extinção.

Observa-se, contudo, que o presente recurso de apelação 

fora interposto contra decisão interlocutória não terminativa, de forma que não merece ser 

conhecido, ante a inadequação da via eleita.
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O artigo 1.015, parágrafo único, do CPC, prevê que caberá 

agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de 

sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de 

inventário.

O C. STJ reconheceu, sob a égide do CPC/2015, que apenas 

a decisão que encerra fase processual por sentença é impugnável por meio de apelação, 

sendo cabível agravo de instrumento para o caso de decisões interlocutórias proferidas 

na fase executiva que não resultem em extinção da execução. 

Destaca-se o referido julgado proferido pelo C. STJ:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSOS. CPC/2015. DECISÃO QUE ENCERRA FASE PROCESSUAL. 
SENTENÇA, CONTESTADA POR APELAÇÃO. DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS NA FASE EXECUTIVA, SEM EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Dispõe o parágrafo único 
do art.1015 do CPC/2015 que caberá agravo de instrumento contra decisões 
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de 
cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de 
inventário. Por sua vez, o art. 1.009, do mesmo diploma, informa que caberá 
apelação em caso de "sentença". 2. Na sistemática processual atual, dois são 
os critérios para a definição de "sentença": (I) conteúdo equivalente a uma das 
situações previstas nos arts. 485 ou 489 do CPC/2015; e (II) determinação do 
encerramento de uma das fases do processo, conhecimento ou execução. 3. 
Acerca dos meios de satisfação do direito, sabe-se que o processo de execução 
será o adequado para as situações em que houver título extrajudicial (art. 771, 
CPC/2015) e, nos demais casos, ocorrerá numa fase posterior à sentença, 
denominada cumprimento de sentença (art. 513, CPC/2015), no bojo do qual 
será processada a impugnação oferecida pelo executado. 4. A impugnação ao 
cumprimento de sentença se resolverá a partir de pronunciamento judicial, que 
pode ser sentença ou decisão interlocutória, a depender de seu conteúdo e 
efeito: se extinguir a execução, será sentença, conforme o citado artigo 203, 
§1º, parte final; caso contrário, será decisão interlocutória, conforme art. 203, 
§2º, CPC/2015. 5. A execução será extinta sempre que o executado obtiver, por 
qualquer meio, a supressão total da dívida (art. 924, CPC/2015), que ocorrerá 
com o reconhecimento de que não há obrigação a ser exigida, seja porque 
adimplido o débito, seja pelo reconhecimento de que ele não existe ou se 
extinguiu. 6. No sistema regido pelo NCPC, o recurso cabível da decisão que 
acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução é a 
apelação. As decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a ela 
negarem provimento, por não acarretarem a extinção da fase executiva em 
andamento, tem natureza jurídica de decisão interlocutória, sendo o agravo de 
instrumento o recurso adequado ao seu enfrentamento. 7. Não evidenciado o 
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caráter protelatório dos embargos de declaração, impõe-se a inaplicabilidade 
da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015. Incidência da Súmula n. 
98/STJ. 8. Recurso especial provido.” (REsp 1698344/MG, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
01/08/2018)

E nem é o caso de recebimento do recurso como agravo de 

instrumento, visto que se trata de erro grosseiro, tendo sido este o entendimento adotado por 

este E. TJSP em casos semelhantes:

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE  Interposição de 
recurso de apelação contra decisão interlocutória que rejeitou a exceção de 
pré-executividade oferecida pelo Banco executado, determinando-se o 
prosseguimento do feito  Preliminar em contrarrazões acolhida  Erro 
inescusável  Exegese do art. 1.015, parágrafo único, do CPC  Recurso 
cabível é o agravo de instrumento  Inaplicabilidade do Princípio da 
Fungibilidade  Precedentes do C. STJ e deste E. Tribunal. PRELIMINAR 
ACOLHIDA, RECURSO NÃO CONHECIDO. (TJSP; Apelação Cível 
0001632-24.2022.8.26.0541; Relator (a): Marcelo Ielo Amaro; Órgão 
Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santa Fé do Sul - 1ª Vara; 
Data do Julgamento: 22/05/2024; Data de Registro: 22/05/2024).

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PREVISÃO 
EXPRESSA DE CABIMENTO DE AGRAVO PARA HIPÓTESE DE DECISÃO 
QUE NÃO EXTINGUE FASE EXECUTIVA. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. Decisão que acolheu a manifestação do 
executado e determinou o levantamento da penhora que recaiu sobre o bem 
dito reconhecido impenhorável, bem como indeferiu os pedidos de perícia do 
imóvel e a produção de prova testemunhal, com determinação do seu 
prosseguimento. Natureza de decisão interlocutória. O recurso cabível contra 
essa decisão interlocutória é o agravo de instrumento, nos termos do artigo 
203, §§1º e 2º e do artigo 1015, parágrafo único, ambos do Código de 
Processo Civil. Assim, a interposição de apelação configurou erro grosseiro, o 
que inviabilizava a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes do C. STJ e do E. TJSP, incluindo-se a Turma julgadora. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. (TJSP;  Apelação Cível 
0000392-82.2020.8.26.0601; Relator (a): Alexandre David Malfatti; Órgão 
Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro de Socorro - 2ª Vara; Data do 
Julgamento: 07/08/2024; Data de Registro: 07/08/2024). 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
I. Caso em Exame. 1. Recurso de apelação interposto contra decisão que não 
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conheceu de exceção de pré-executividade em cumprimento definitivo de 
sentença. A exequente argumenta que a compensação é indevida, pois o crédito 
possui natureza alimentar e a compensação contraria o ordenamento jurídico. 
A dívida da executada tem origem em alienação fiduciária e é garantida por 
hipoteca, enquanto a execução versa sobre indenização por danos morais e 
materiais. II. Questão em Discussão. 2. A questão em discussão consiste em 
determinar se o recurso de apelação é cabível contra decisão que não 
conheceu da exceção de pré-executividade. III. Razões de Decidir. 3. O recurso 
de apelação destina-se a confrontar sentenças, conforme art. 1.009, caput, do 
CPC. No caso, a decisão que não recebeu a exceção de pré-executividade 
deveria ser impugnada por agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015, 
parágrafo único, do CPC. 4. Não se aplica o princípio da fungibilidade, pois 
há erro grosseiro e ausência de dúvida objetiva sobre o recurso cabível. IV. 
Dispositivo. 5. Recurso não conhecido. Tese de julgamento: 1. O recurso de 
apelação não é cabível contra decisão interlocutória. 2. O princípio da 
fungibilidade não se aplica em caso de erro grosseiro e ausência de dúvida 
objetiva. (TJSP;  Apelação Cível 0000690-36.2024.8.26.0439; Relator 
(a): Hertha Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Pereira Barreto - 2ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 
25/04/2025; Data de Registro: 25/04/2025).

Ante a inadequação da via eleita pelos apelante e a violação 

do princípio da taxatividade, bem como considerando a inaplicabilidade ao caso do 

princípio da fungibilidade, é o caso de não conhecimento do presente recurso de apelação, o 

que se faz por meio de decisão monocrática, nos termos do artigo 1.011, inc. I, combinado 

com o artigo 932, inc. III, do CPC, porquanto incumbência do relator.

Como a parte apelante foi vencida em grau de recurso, tendo 

aberto a instância recursal para a qual convocada a outra parte e novamente experimentou 

sucumbência, deve arcar com honorários recursais ora fixados em 10% do valor da 

execução, nos termos do art. 85, § 11 do CPC, observada eventual gratuidade de justiça.

Ante o exposto, pelo presente voto, NÃO SE CONHECE 

da apelação.

Intimem-se.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

ALEXANDRE COELHO
Relator
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